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EMENTA

O texto  aborda o tema da educação ju ríd ica  como processo 
de formação essencial da cidadania  no mundo contemporâneo. Para 
se sustentar um pro jeto de educação para cidadania inc lus ivo de 
uma form ação ju ríd ica  dos indivíduos, fundam ental a afirm ação do 
d ire ito  como realidade essencialm ente ética. Como tal, o d ire ito  é 
com ponente da experiência  ética dos indivíduos, no plano de suas 
consciências ju ríd icas , responsável pela formação e atualização da 
identidade ética  não apenas de su je itos m ora is , mas tam bém , e 
sobre tudo , de su je itos  de d ire itos, princ ipa is atores do Estado 
Democrático de Direito.
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ABSTRACT

The text approaches the subject of ju rid ica l education  as an 
essential process of the form ation of citizenship  in the contemporary 
w orld. To support a p ro ject of education fo r c itizensh ip  tha t is 
comprised of a jurid ical formation of individuals, the affirmation of law 
as an essentia lly  eth ica l reality is fundam ental. As such, law is a 
component o f the ethical experience of indiv idua ls in the sphere of 
the ir ju r id ica l consciences, and responsible fo r the form ation and 
updating of the eth ica l identity  not only of m oral individuals, but also, 
and most of all, of citizens, the main actors of the Rule of Law.

Os utopistas de todo matiz partem da violência existente, 
sobretudo institucionalizada, para acusar a h ipocrisia  
ideológica de uma “civilização do universal" e de uma ética 
universalista nas atuais condições socioeconôm icas da 
humanidade. Mas se esquecem de que a violência só pode 
ser pensada e denunciada a pa rtir do horizonte desse  
projeto civ iliza tório  e dessa ética. Para o homem finito, 
ser de carência e desejo, a supressão to ta l da violência, 
nas condições do tempo e da história, só é pensável a 
partir de uma violência radical e final: summum jus, summa 
in juria . Na sociedade abso lu tam ente  igua litá ria , não 
haveria  consenso porque não haveria  d ife rença, e, 
portanto, liberdade; não haveria ética porque não poderia  
haver virtude. A violência teria desaparecido no seu próprio 
paroxism o, ao suprim ir o homem como ser capaz de 
p e rsu a sã o  e com o se r liv re . E n tão  te r ia  cessado  
igualm ente a humanidade histórica. Subsistiria, quem  
sabe, o rebanho humano talvez satisfe ito com as gordas  
pastagens que lhe seriam oferecidas. A vida seria vivida, 
mas não haveria nenhuma razão de viver. (Padre Vaz, 
Escritos de Filosofia II, p. 74)

1. In tro d u çã o

Comecemos esse texto  por cham ar a atenção para o fato 
evidente (mas nem sempre lembrado) de que o universo ju ríd ico  é 
infinitamente mais amplo que o jurisdicional. Se todo o direito houvesse
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de ser obedecido  (logo, previamente reconhecido) diante de um 
Tribunal, não haveria Estado suficiente capaz de realizá-lo. Logo, mais 
que evidente também a necessidade de se adm itir o papel preventivo  
do direito, seja na modalidade de consultoria séria, seja na modalidade 
fo rm ativa  ou in fo rm ativa  geral dos indivíduos sobre a realidade 
norm ativa denom inada dire ito , que os leve à form ação de uma 
consciência ju ríd ica  mais sólida no contexto do cenário ético atual 
(ético em sentido amplo: seja moral, social, juríd ico, político).

O prim eiro passo para se adm itir a eficácia de um “dire ito 
p reventivo” é com preender que a ordem juríd ica e o aparato estatal 
que a garante  - p recipuam ente  na form a ju risd ic io n a l-, não é 
mecanismo ou método de vingança. A sanção juríd ica não é (e não 
pode ser) expressão de retribuição passional. A ciência penal mais 
atualizada, por exemplo, não tolera bem a idéia clássica de caráter 
retributivo  da pena, considerada por demais ultrapassada e desacorde 
com uma sociedade que se almeja humanitária. O direito é uma ordem 
(de valores, ou deveres, ou direitos) pretensamente pacificadora de 
conflitos não pelo emprego da força ilegítima, mas de formas capazes 
de leg itim ar o uso da força pelo Estado (coerção), consideradas as 
mais racionais possíveis numa determinada época, em determ inada 
cultura. Evidentem ente que essa tentativa de solução racional de 
demandas sociais resta sempre irrealizada, haja vista o modus vivendi 
te leológico ínsito ao ser humano, impulsionado por seu livre arbítrio, 
e atualizado nas manifestações várias da liberdade. De qualquer modo, 
o d ire ito  prim a por esse ob je tivo  e fundam ento: tra ze r para a 
convivência social mecanismos de convivência pautados num padrão 
racional, excluindo, pelo menos idealmente - no sentido de um projeto 
de vida coletiva sempre atualizado e renovado -, as formas de vingança 
ou retribuição passional.

2. Uma ve rsão  e tic iza n te  do d ire ito  com o fund a m e n to  de um 
p ro je to  p e d a g ó g ico

Posta nestes termos, forçoso conclu ir que a ordem ju ríd ica  é 
uma ordem  é tica  por excelência: uma ordem norm ativo -ob je tiva1 de 
coo rdenação  das libe rdades, co n se n tid a 2 enquanto ta l. A liás , 
desnecessária e pleonástica a afirm ação de que o dire ito  é uma 
realidade ética, não fosse a compreensão tradicionalm ente difundida
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de que se trata fundamentalmente de uma ordem normativa cuja 
característica essencial reside na coerção. No entanto, a palavra 
ethos, que deu origem na nossa língua à palavra ética, significa “tudo 
aquilo que a cultura produz no plano normativo” , do dever ser, estando 
incluído aí tanto ordem moral quanto a ordem juríd ica , ambas 
produções do espírito, atualizado pela estrutura da razão prá tica3 do 
ser humano. Nessa linha, passamos a pensar (e redefinir) o direito e 
seu tipo de norma ( enquanto morada e veículo dessa pretensão ética 
universalizante- concreta) como ordem objetiva atributiva de direitos  
exigíveis, garantida pela coerção. Há longa data que autores anti- 
coercitivistas já propunham esta re-caracterização da norma jurídica4

1 Conform e lição de Pe Vaz: “A o  ser assum ida na esfera do direito a realidade objetiva (pessoas, atos, coisas) é 
negada em sua particularidade empírica e recebe, pela mediação da lei, a qualificação universal da ‘regra da 
ju stiça ’ constituindo-se em res justa. Há aqui uma relação dialética que se estabelece entre a norma objetiva 
imanente (a reta razão), suprassumida pela norma objetiva transcendente enquanto codificada no texto escrito 
(a lei), constituindo-se então em medida que confere ao objeto real o predicado do direito (res ju sta).” (LIMA 
VAZ, H enrique C láudio de. Escritos de filosofia V. Introdução à ética filosófica 2. São Paulo: Loyola, p. 120).

2 Sobre o conceito de consenso, ver nota 24.
3 A  Razão Prática é uma expressão  filosófica em pregada pela Ética (Filosofia Prática ou C iên cia  do ethos), 

especialmente nas obras de Henrique Cláudio de Lima Vaz, para designar a atividade da inteligência humana 
dirigida a um objeto, qual seja, a realização do Bem ou da ação boa. D aí ser ela o veículo da praxis hum ana, 
definida como toda ação  livre e responsável. E a razão nessa sua atividade conhece e age sempre visando ao 
outro, à relação com  outra razão. (LIM A  VAZ, Henrique Cláudio. Escritos de filosofia V Introdução à ética 
filosófica 2. São  Paulo: Loyola, p. 75).

4 Entre nós, M iguel R eale , por exem plo, e os n eokantianos, cu lturólogos e axiológos de m odo geral. E stas 
correntes se opõem todas ao positivism o e ao normativismo jurídicos no ponto em que visam a um resgate de 
referência transcendente ao direito posto, seja este tomado como fato ou com o esquema lógico significante de 
fatos. Referir a ordem posta a algo diverso dela é apontar para uma teoria da justiça. M as a justiça não é algo 
diverso do direito; é ele mesmo, enquanto movim entação que é de constante e sempre renovada positivação 
e projeto de positivação, peculiar ao processo juridificante. Nesse sentido caminha a nossa tese sobre a eticidade 
do direito (in: Direito e ética: a etic idade do fenôm eno jurídico, Editora Landy, 2006). Entendem os, com  a 
eticidade do direito, que o  “ aco n tec er” do  d ire ito  ou da vida juríd ica é o verdadeiro  e essen cial ob jeto  de 
reflexão de uma Teoria ou de uma Filosofia do direito. A  palavra “direito” é empregada no sentido mais amplo 
possível, com o fenômeno jurídico; daí a eticidade do direito pretender ser uma “ fenomenologia jurídica” . E para 
nós, o fenômeno jurídico (a aparição dessa forma de norma tividade) se dá atualizadamente e prospectivamente, 
numa sim biose d ia lética  própria da h istoric idade dos p rocessos cu ltu rais hum anos. A  aparição dessa 
norm atividade (do tipo jurídica) se dá segundo categorias universais vetoriais que são  a ob jetiv idade (ou 
universalidade formal), a universalidade m aterial, a atributividade (e conseqüen te exigibilidade garantida 
pela coercibilidade) e a irresistibilidade, qualidades universais que são  atualizadas, em última e derradeira 
instância pela instrum entalidade concreta oferecida pela actio, atitude jurídica de reivindicação do  poder 
de dicção do direito (jurisdictio) com todas as suas garantias específicas, termo final do fenômeno jurídico, seu 
universal concreto (plano da singularidade), com o a última ratio da experiência jurídica. Sobre o tem a, ver 
meus trabalhos: Consciência moral e consciência jurídica, Editora M andam entos, 2002, especialm ente p. 205 
a 232, e o m encionado acim a. A  afirm ação  de que há uma passagem  do  p lan o  u n iversa l da experiência 
jurídica, manifesta em categorias universais, ao  plano da particu laridade (direcionam ento dessas categorias 
ou “ form as” a um conteúdo específico) e ao  derradeiro plano da sin gu larid ad e (para um caso  em espécie 
concreto, com toda a gama de peculiaridades que só ele tem) decorre de uma interpretação da articu lação 
lógica dos m om entos de m anifestação da consciência humana proposta por H egel, e por ele utilizada para 
estruturar a experiência ética. Segundo o filósofo, “ toda consciência se concebe com o um universal -  como 
possibilidade de se abstrair de todo o co n teú do  -  e com o um particular que tem um  certo  objeto, um certo
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mas não há uma tentativa de redefinição ou de uma nova compreensão 
do fenôm eno ju ríd ico  como é tico -em -s i-m esm o a partir  dessa 
caracterização ímpar e exclusiva do direito enquanto objetividade- 
atributividade. O que queremos aqui afirmar é que, não obstante a 
constatação de que a experiência jurídica é antes de tudo bilateral- 
a t r ib u t iv a  (e não p r im a c ia lm e n te  c o e rc ív e l) ,  des tacada  por 
neokantianos vários, não há uma proposta bem caracterizada de 
compreensão da ordem jurídica e de seu projeto (historicamente 
construído a partir da experiência dessa própria ordem em constante 
renovação) enquanto fenômeno prático constitutivo do ethos, que tem 
parcela de contribuição significativa na vida ética da sociedade, 
considerada como experiência ética mesma, em si mesma, de uma 
etic idade peculiar ao modo de ser do próprio dire ito, enquanto 
experiência normativa concreta e sempre prospectiva.

Ousaríamos d izer que hoje, em plena época de luta pela 
efetivação de direitos humanos - com a necessária intervenção do 
Estado dito Social (quiçá, além desse, um mais evoluído “Estado de 
Solidariedade”) - , o direito acaba por se tornar o realizador mais 
satisfatório e sofisticado da existência ética do ser humano5. Na 
verdade, só o direito atribui dire itos e disponibiliza mecanismos de 
garantia de seu exercício. A garantia mais evidente nessa estrutura 
de normatividade garantidora  é o instrumento da ação (actio), direito 
de chamar o Poder Judiciário a v ir definir, ao termo de um processo, 
o direito subjetivo  alegado. Veja que nessa versão conceituai de 
“direito" (na verdade, uma exortação de um “lado da moeda” desse 
fenômeno prático), o aparato da coerção fica subestimado, em termos 
que: só se obriga ou se constrange ou se impele a algo sob o domínio 
da força  aparelhada pelo Estado para, com o fim de se realizar a lgo

conteúdo, um certo fim. N o entanto, estes dois momentos são apenas abstrações; o que é concreto e verdadeiro 
(tudo o que é verdadeiro é concreto) são  o universal que tem no particular o seu oposto , mas num particular 
que, g raças à reflexão que em si m esmo faz, está em concordância com o universal. A  respectiva unidade é 
a in d iv id u alid ade , não na sua im ediateidade com o unidade (tal a individualidade na represen tação, mas 
com o seu próprio  co n ceito .”  (Enciclopédia das ciências filosóficas, 112-114). (G rifam os). (H EGEL, G.W.F. 
Princípios da filosofia do direito. São Paulo: Martins Fontes, 1997, p. 16, § 7). Sobre esses momentos constitutivos 
da intelegibilidade hum ana, ver LIM A VAZ, H. C . Escritos de filosofia 11. Ética e cultura. São  Paulo: Loyola, 
p. 74-75; e sobre o conceito  de eticidade (vida ética) em H egel, ver LIM A VAZ, H .C . Escritos de filosofialV . 
Ética filosófica 1. São  Paulo: Loyola, p. 365-404.

5 Ver, nesse sen tid o , a tese de Joaqu im  C arlos Sa lgad o , a teoria do d ire ito  com o maximum ético, em obra 
publicada pela Editora Del Rey (no prelo).
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atribuído pela própria ordem, enquanto p re rro g a tiva  exigível. Assim, 
a coerção está referida ao sujeito de deveres , na mesma medida em 
que a exig ib ilidade está direcionada ao sujeito de d ire itos.6 Não se 
pode fa lar em direitos exigíveis no plano moral estrito; este é formado 
por cumprimentos de deveres morais somente, de modo que o sujeito 
destinatário do ato virtuoso é mero receptor passivo do mesmo, jamais 
de postura ativa diante do sujeito do dever moral; só o direito possibilita 
uma afirm ação ativa do sujeito de d ire ito(s). Por outro lado, não se 
dirá que se pode exig ir-se o perdão de alguém , visto ser este ato 
absoluta espontaneidade do sujeito moral, e evidentemente que uma 
norma de d ire ito  não se prestaria a esse fim , o que lim ita  essa 
experiência ao plano moral (solipsista)7. A ordem jurídica visa a tutela 
de bens fundamentais para o bem-estar de toda a coletividade (o que 
levou Jellinek a afirm ar ser o direito um garantidor de um mínimo ético 
para a vida em sociedade), e desenvolve mecanismos para possibilitar 
o acesso dos sujeitos de d ire ito  a ta is bens. O d ire ito  é qua lita tiva  e 
procedim entalm ente diferenciado da regulação moral, o que o torna 
essencial e peculiarm ente ético.

Se assum irmos essa onticidade ética  do d ire ito , abandonando 
em certa medida sua clássica definição coercibilista, parece se tornar 
mais plausível e necessária (e por que não dizer útil?) a formação de 
uma consciência juríd ica, v iabilizada por um processo pedagógico de 
inclusão da formação ju ríd ica , como condição essencial para a tão 
reivindicada formação para a cidadania. E para isso, para a projeção 
e implementação de uma educação  ju r íd ic a ,  nós, juristas, podemos 
oferecer nossa parcela de contribuição (do conhecimento e experiência

6 N ão traremos para a o texto a discussão sobre formgs de prerrogativas e imposições jurídicas nas suas várias 
modalidades e definições, tais como: dever, obrigação, ônus, poder, direito potestativo, direito subjetivo, 
situações de subjetivação, direitos sem sujeitos, interesses difusos, etc. Sabemos da relevância do tema para 
a Teoria do Direito contemporânea, haja vista a proliferação de situações criadas pelo direito atual, e que não 
se enquadram  em estruturas dicotôm icas categorizantes clássicas do tipo preceito-sanção, dever jurídico- 
direito subjetivo. De qualquer forma, em que pesem distinções conceituais relevantes e necessárias à boa 
técnica da Ciência do Direito, o que nos interessa na perspectiva de um enfoque ético do direito é o íato de 
ele atribuir possibilidades de ex istên cia  d igna, garantida pela exigib ilidade dessas possibilidades, 
independentemente de serem faculdades ou interesses m eta-subjetivos... etc.

7 N ão querem os aqui afirmar que a ordem jurídica não prevê formas de “perdão” , existentes no cam po do 
D ireito das O brigações, no processo penal, no D ireito Tributário e em outros pontos do sistem a; apenas 
queremos afirmar que o perdão é uma experiência tipicamente moral, pois não é o tipo de atitude exigível. 
Q uando a norma jurídica o regula, traz condições objetivas para o seu exercício (podendo, então, o sujeito 
destinatário reivindicá-lo dentro dos padrões estabelecidos) , ou confere discricionariamente esta tomada 
de decisão a autoridades.
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do jurista  enquanto pensador e operador do direito mesmo). Sobre a 
efetivação desse tipo de educação, tem os algo a d izer e a ensinar, 
desde que consigamos nos despir da capa técnica e positiv ista  do 
dire ito (tão assim ilada e ratificada por tantos anos nos bancos da 
A cadem ia  e na op e ra c io n a lid a d e  fo rense ) e ensa iem os uma 
compreensão mais elaborada dessa form a de vida ética que é a 
experiência ju ríd ica  (o direito, enfim , que atribui d ireitos) para daí, 
então, passarmos a ensiná-lo ao seu real destinatário, o cidadão. 
Concluída (ao menos didática e metodologicamente) a tenta tiva de 
fundamentação da experiência jurídica, passemos à reelaboração dela 
como consciência da jurid icidade da vida ética.

3. O papel do d ire ito  p re v e n tiv o  na fo rm ação  da co n sc iê n c ia  
ju r íd ic a  dos s u je ito s  de d ire ito

Para falarmos em consciência jurídica ou de uma vida saudável 
é tico-jurid icam ente, é importante que ressaltemos o papel do dito 
“direito preventivo", plano da experiência juríd ica que se manifesta 
antes como prevenção  que punição posterior a atos descumpridores 
de normas jurídicas (ilícitos), inobservadores de direitos, enfim. Avida 
juríd ica não pode se lim itar ao que Joaquim Carlos Salgado denomina 
“momento patológico do direito”, a ser “curado” no inafastável “hospital 
do d ire ito", o Poder Judiciário , com seu “pronto socorro” de tute las 
in ib itórias, cautelares, lim inares, tutelas antecipadas. O direito atual 
cam inha  para a busca de a lte rn a tiv a s  aos re s tr ito s  quadros 
aparelhados coercivamente que experimentamos há séculos - e essa 
é uma tarefa histórica e socialmente árdua - ,  e que possam substitu ir 
parce la  dos m ecanism os p roced im en ta is  conduzidos por uma 
autoridade jurídica personificada, vista pela comunidade de modo geral 
na figura do ju iz . Outras formas (ou mesmo fórmulas) de facilitação 
de acesso dos indivíduos ao - muitas vezes árido - universo técnico- 
juríd ico devem comparecer para que a comunidade não necessite de 
recorrer à autoridade “encarnada”, vista mais como julgadora ou tutora, 
que propriam ente como “conduzidora” do diálogo juríd ico, formado 
den tro  de quadros p ré -es tabe lec idos  ob je tivam e n te  e que se 
singularizam  no debate sob a condução empírica de um indivíduo 
dotado de com petência  por estes mesmos quadros. Note-se que o 
próprio processo judicia l vem sendo conduzido segundo uma abertura
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dialogai visando ao consenso entre as partes, de resultado mais eficaz 
e mais digno eticamente, à medida que tende a devolver para os 
titu lares da relação juríd ica  a deliberação (boulesis) e decisão 
(proaíresis)* sobre a solução mais razoável, bem como a respectiva 
responsabilidade pela posição tomada. Em última instância, esse 
procedimento alcança seguramente mais eficácia do que uma decisão 
tomada pelo terceiro imparcial e que submeta coercivamente os 
sujeitos do processo.

4. Educação para a cidadania passa pela educação jurídica

Muito já se disse e se diz sobre uma educação para a cidadania. 
O que propomos aqui é a tese de que só é possível uma “cidadania 
educada” a partir de uma “pedagogia ju ríd ica” . E acreditamos que 
esse projeto pedagógico alcançará a eficácia desejável, à medida que 
explorarmos a essência ética da própria idéia de direito, de modo que 
ele possa ser apresentado de uma maneira diferenciada ao cidadão; 
de modo que se possa extrair um sentido ético da normatividade 
jurídica, e não somente seu viés coercivo. Por isso falamos em “direito- 
ético ” , que é uma versão ética do fenômeno jurídico, um conceito de

8 São expressões usadas por Aristóteles para designar as causas intrínsecas (psicológicas) ao ser humano (enquanto 
su je ito  m oral que é) e que se sucedem  (e desen cadeiam ) ju n tam en te com  condições externas dadas 
em piricam ente à prática de qualquer ato  moral. “A  boulesis é ato  da inteligência, pois é a deliberação sobre 
as co n d ições nas quais o a to  é p raticad o . E asp iração  ao bem , m as com o se trata  de praxis, m anifesta-se 
ponderando sobre a razoabilidade do a to  d ian te  das condições dadas, im une à co ação  e à ignorância. Já  a 
proaíresis é ato  de vontade, visto que é a escolha pela prática desta ou daquela ação , a partir da deliberação 
operada pela inteligência (boulesis). Conform e explica Lima Vaz, elas agem sinergicam ente.” (B R O C H A D O , 
Mariá. Consciência moral e consciência jurídica. Belo Horizonte: M andam entos, 2002, p. 93). Sobre o tema ver: 
LIM A V AZ, Henrique C láudio  de. Escritos de filosofia V. Introdução à ética filosófica 2. São  Paulo: Loyola, 
p. 46 a 50. A creditam os que o ideal de vida jurídica é a devolução desses m om entos aos sujeitos de direito 
mesmos diante de um conflito de interesses juridicamente considerado e positivado, que modo que o decididor 
se torne cada vez mais irtn mediador. Sabemos da dificuldade de se implementar essa mudança, principalmente 
face ao arcabouço técnico-operacional do d ireito, mas no que tange a norm as de conteúdo m aterial, que 
digam respeito diretamente ao  direito em debate, podem e devem ser esclarecidas as possibilidades de solução 
norm ativas, de modo a se provocar um posicionam ento ético  (responsável, portanto) por parte dos próprios 
sujeitos. Esta é, sem dúvida, uma experiência jurídica m uito mais dignificante para os sujeitos em debate, e 
tem sido am plam ente com ungada em fases p rocessu ais de co n ciliação , ju izados especia is, ju izados de 
conciliação, tribunais de arbitragem , termos de ajustam ento de conduta, etc . A  processualística mais avan 
gard festeja muito as cham adas “ técnicas de equivalência jurisdicional” , alternative dispute resolution (A D R ’s), 
que assumem as formas básicas de autocomposição e mediação. São m anifestações de uma consciência jurídica 
mais desenvolvida, de uma vida jurídica mais louvável eticam ente, m ais digna, enfim. O  que esperam os (e 
acreditam os) é que essas formas de postura dos su jeitos de d ire ito  extrapolem  os limites da con dução  por 
autoridades e alcancem  as d isputas em com unidade independentem ente de se aguardar o ce tro  de uma 
autoridade que legitime a tomada de decisão. Q ue a autoridade seja da própria ordem objetiva (consentida) 
sob a qual se vive, o próprio direito, independente de uma personificação da sua autoridade numa autoridade 
subjetiva que o encarne.
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direito  que passa por sua caracterização como realidade normativa 
constitutiva da experiência ética do homem, tanto quanto o é a moral.

Não podemos mais fazer “vistas grossas” para esse universo 
juríd ico que nos cerca e na maioria das vezes “sufoca” o cidadão 
comum com seus infinitos regulamentos (de infinitas interpretações 
divergentes), procedimentos e termos complexos e inacessíveis ao 
vulgo. O senso comum é avesso ao Direito, “coisa de advogado”9. 
Soa eticamente absurdo manter-se um dispositivo positivado como o 
art. 3o da nossa Lei de Introdução ao Código Civil. Ora, como admitir 
uma exigência desse nível (“ninguém se escusa de cumprir a lei, 
alegando que não a conhece”) num sistema jurídico que impõe ao 
próprio Estado o dever de educar, de formar, sem que, ele, no entanto, 
o realize no que tange a noções básicas de direito? Tércio Sampaio 
Ferraz Júnior pondera que esse tipo de comando é mero “neutralizador” 
de possíveis argumentos justificadores de descumprimentos da ordem 
posta por ausência de conhecimento; jamais uma regra que se 
sustenta razoavelmente sobre um substrato fático que lhe garanta 
e f ic á c ia ,  onde a to re s  ju r íd ic o s  se m o v im e n ta m  por te x to s  
compreensíveis de le is.10 Sem mencionar que a própria redação e 
sistematização das normas jurídicas em nosso país deixam em muito 
a desejar11, produzindo textos jurídicos confusos e contraditórios aos

9 N o semestre passado participei de um debate na televisão sobre consciência jurídica. Dias depois, num salão 
de beleza, um cabeleireiro disse ter me visto na TV. Perguntei se ele apoiava a idéia que defendi no debate; 
queria saber se ele se identificou ou não com a proposta... Ele respondeu: “ nem prestei atenção; essas coisas 
de advogado a gente não entende, n é? !” . Veja com o uma pré-com preensão negativa decorrente do m odo 
com o o d ire ito  vem sen do divu lgado e assim ilado pela co letiv idade por séculos barrou com pletam ente a 
possibilidade de inform ação do cidadão. Ele já se sente im potente antes de tentar entrar no diálogo; ele se 
sente impotente de dialogar sobre a sua vida, sobre o que se pode ou não fazer juridicamente. Isso definitivamente 
não é dem ocracia; é tutoria da vida ético-jurídica por técnicos, senão por tecnocratas. E, na verdade, mais 
uma m an ifestação  da su bstitu ição  do ético  pelo poiético, de alien ação  da essência ética do direito  numa 
técnica sem sentido, que não pode ser compreendida por (e com partilhada com) aqueles que são  o telos de 
toda a parafernália técnica, e que só tem sentido em função de um valor maior, que é a existência social digna 
da pessoa.

10 A ssinala o jurista que o procedim ento de publicação da lei tem por função antes neutralizar ignorância que 
eliminá-la, pois que, de fato , empiricamente, as normas jurídicas, por seu grau de com plexidade técnica são  
m esm o ignoradas. “ N eutralizar significa fazer com que ela não se ja  levada em co n ta, não ob stan te possa 
existir. É este o sentido do art. 3S da Lei de Introdução ao Código Civil: ‘Ninguém se escusa de cumprir a lei, 
alegan do que não a co n h ece ’ . O u  se ja , embora a publicação sirva para que a lei se torne co n h ecida, sua 
função básica é imunizar a autoridade contra a desagregação que a ignorância pode lhe trazer (afinal, uma 
autoridade ignorada é como se não ex istisse ).” (FERRAZ JÚ N IO R , Tércio Sampaio. Introdução ao estudo do 
direito. T écn ica, decisão, dom inação. São Paulo: A tlas, 1994, p. 233).

11 A  Lei Com plem entar 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, 
conform e determ ina o parágrafo  único do art. 59 da C o n stitu ição  da R epública, é persisten tem en te 
descum prida.
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olhos dos p róprios ope radores do d ire ito ; o que d ize r do le igo  
subm etido  a essa pa ra fe rná lia  toda ... Daí a preocupação m ais 
atua lizada em sede de e laboração de leis proposta pela denom inada 
Legística , instância m ais moderna da Teoria Geral do D ire ito  (para 
alguns, da Lingüística aplicada ao discurso juríd ico, a Jurislingüística), 
focada na qualidade do texto legal em termos mesmo de uma redação 
mais sa tis fa tó ria , com preensíve l de le 12. Se o quadro é crítico  dentro 
da própria área profissional do d ire ito, o quão longe está o que tem os 
hoje de uma v ivênc ia  ju ríd ica  “vu lga r” saudável, experim entada pelo 
hom em  com um . Este padece do que os g regos d e n om inavam  
apa ideusia  (“fa lta  de educação da in te lig ê n c ia ” ; “ incu ltu ra ”), aqui 
referida ao universo ju ríd ico  que o cerca, e a respeito do qual não só 
é desinform ado, como tam bém  tem um ju ízo de re lativa rejeição e até 
mesm o de to ta l abd icação quanto a supostas soluções jus tas  para 
as questões m ais im portan tes de sua vida em com unidade. E o 
des in te resse  leva ao lax ism o  e n iilism o  ju ríd ic o s . Por isso ele 
necessita (e merece, e tem  o d ire ito  de - com o o dem onstrarem os-) 
ser educado “no espírito  das m elhores le is ” (P la tão). E as m elhores 
le is são aquelas e laboradas segundo uma fina lidade  ética que as 
conduza e fundam ente; e ta l propósito deve ser exp lic itado para que 
todos os seus des tina tá rios , de algum  modo, segundo m aiores ou 
menores lim itações, tom em  dele conhecim ento.

5. F o rm a çã o  é tica , fo rm a ç ã o  ju r íd ic a

C om ecem os por com preender o s ign ificado da educação ética, 
v is to  que a ju ríd ica  é uma m odalidade dela. Com Lima Vaz, partim os 
da constatação de que

12 Com o assinala Fabiana de M enezes Soares: “ N o Brasil, os estudos e a vivência da teoria e técnica da Ciência 
da Legislação ainda estão incipientes e os reflexos deste atraso são bastante nocivos à saúde do ordenam ento 
jurídico brasileiro. Apenas os operadores jurídicos que assessoram as comissões dentro do Congresso Nacional 
possuem um conhecim ento técnico sobre o tema da legislação, ressalvando os corpos técnicos consolidados 
da Assem bléia Legislativa de M inas G erais (esta merece nota pela sua Escola do Legislativo, a mais atuan te 
e aprofundada da fed eração  em sede de estudos da le g islação ). A lém  d isso , a form ação de legistas se faz 
dentro  de lim ites do exercício  de a tiv id ad es de con sultoria  ju ríd ica  de m odo que poucos se lançam  à 
in vestigação  e à co le tân ea de exp eriên cias ju ríd icas no setor. A  F aculdade de D ire ito  da U niversidade 
Federal de Minas Gerais é a primeira a adotar a disciplina da Teoria da Legislação em sua pós-graduação, por 
nós ministrada.”  (SO A RES, Fabian‘a Menezes. O  papel da legística nos processos de integração: o caso Canadá/ 
Brasil em sede de planejam ento legislativo. Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas 
Gerais, n. 46. Belo Horizonte, 2005, p. 116. Registrem os aqui que o trabalho da Professora Fabiana de Menezes 
Soares (Teoria da Legislação, publicado por Sérgio  Fabris Editor) é hoje referência em Leg ística  no nosso 
Estado e no Brasil.
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“a vida ética  não é um dom da natureza, em bora por ela 
condicionado, mas fruto de um longo, d ifíc il e, por vezes, 
do lo roso processo educativo. Assim  como o ethos é a 
prim eira  e fundam ental escola da hum anidade, a É tica é 
a paideia  fundamental do ser humano que atingiu o estágio 
de uma c iv ilização da Razão.”13

Pela d is tinção fe ita  por A ris tó te les, a Ética não é uma ciência  
da prática; ela é uma C iência P rá tica14. Ou seja, não se aprende a 
É tica s im p lesm ente  para conhecer, mas para agir, para ju s tif ic a r  
sa tis fa to riam en te  o aparato norm ativo transm itido  pelos processos 
educacionais de ra tificação  espontânea do ethos (saber ético). Tal é 
possível a partir de uma racionalização  do ethos que nos é o ferecida 
pçla F iloso fia  P rática (É tica), inaugurada por Sócrates, já no sec. V
a .c., na form a de uma C iência das v irtudes (D outrina da c iênc ia - 
virtude), e que v isava  a dar razões da ação eticam ente boa segundo 
um discurso tão rigoroso quanto o das ciências voltadas para mundo 
natura l. S ócrates pretendera responder à questão: “Pode a c iência  
leva r o ind iv íduo  a v ive r aquela vida virtuosa que a educação ética 
tra d ic io n a l, num a hora de c rise , se m ostra ra  incapaz de nele 
a lim en ta r? ” .16 De qua lquer form a, o ethos  nos é transm itido  pela 
educação, seja na form a de saber ético, seja na m odalidade mais 
so fis ticada , partindo-se  das D outrinas é ticas  da vasta Encic lopédia  
P rá tica  da tra d iç ã o  o c id e n ta l, p reocupada em co m p re e nd e r e 
fu n d a m e n ta r  ra c io n a lm e n te  a q u e le  s a b e r é tic o  p ra t ic a d o  
espontaneam ente pelos povos.

Temos então que a cultura é o hab ita t do ethos™. Sendo o 
“ed ifíc io  da cu ltu ra " a “morada do ser hum ano” , usando expressões 
de Pe. Vaz, há hom olog ia  en tre  a cu ltu ra  e o ethos. A que la  é 
“expressão do ser propriamente humano do indivíduo e da comunidade”;

13 LIM A VAZ, Henrique Cláudio. Escritos de filosofia IV. Introdução à ética filosófica 1. São Paulo: Loyola, 1999, 
p. 103.

14 LIM A VAZ. Escritos de filosofia V, op. cit., p. 233.
15 LIM A V A Z, H enrique C láudio . Escritos de filosofia II. Ética e cu ltura. São  Paulo: Loyola, 1993, p. 66.
16 Veja a belíssima passagem  encontrada na Etica Sistem ática de Lima Vaz: “ Tal é a cultura, casa  e abrigo para 

o  indivíduo e para as com unidades e, ao mesmo tempo, porta aberta para novas possibilidades de criação, em 
sum a, para essa in cessante passagem  da natureza para a história que define o rumo da nossa presença sobre a 
terra.” (LIM A VAZ, Escritos de filosofia V, op. cit., p. 219).
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este é “a face da cultura que se volta para o dever ser.”17 E a educação 
é o veículo de ambos, que têm como propriedade fundam ental a 
cap a c ida d e  de se p re se rva re m  no tem po , na fo rm a  do que 
denominamos tradição, portadora da identidade  h istórica que torna 
tanto cultura  quanto ethos  reconhecíveis pelos ind ivíduos numa 
comunidade.

“Da propriedade da cultura e do ethos enquanto tradição 
(de tradere, transm itir) de perseverar no tempo, decorre o 
processo original com que os bens cultura is e os valores 
éticos são comunicados aos novos membros destinados 
a integrar-se à vida da comunidade. Esse processo recebe, 
na sua etim ologia latina, o termo altamente s ign ifica tivo  
de educação  (de educere, e x tra ir): a tua lização  das 
capacidades inatas do indivíduo para partic ipar da vida 
é tico-cultural da comunidade. As próprias v ic issitudes 
h istóricas da tradição  e da educação, entre elas as suas 
c r is e s , a te s ta m  a u n id a d e  a n tro p o ló g ic a  e, po r 
conseguinte, a solidariedade profunda entre a cultura e o 
ethos."'*

A educação cumpre a tarefa complexa de transmissão do ethos 
social para o plano do indivíduo (que o tom ará como hábito -  hexis). 
Duas são as form as básicas de transm issão do conhecim ento moral: 
por meio do discurso de persuasão e do apelo à conaturalidade moral. 
O primeiro se pauta na justificativa, plausibilidade do comportamento, 
como forte apelo aos m odelos morais; já o segundo se estabelece 
por sim patia, de maneira espontânea, não conceituai, a fe tiva . O 
primeiro é norm almente o mais utilizado e efic iente, e é dele que 
partim os para o plano da conaturalidade, após a aquisição de certa 
prudência (sabedoria prática).19

Ocorre, entretanto, que não há uma metodologia rigorosamente 
implem entada pelos educadores morais na transm issão do saber 
ético, que são os pais em primeiro lugar. Esta transm issão se dá

17 Op. cit., p. 221.
18 Ibidem.
19 Sobre esse tema, ver: BRO CH A D O , Mariá. Consciência moral e consciência jurídica, op. cit., p. 142-146.
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mais por in tu ição  que por reflexão, normalmente pela utilização de 
exe m p lo s , ju s t if ic a t iv a s  u t il ita r is ta s  e re fe rê n c ia  a m ode los 
com portam entais. Recordemos a lição de Platão sobre o modo de 
aquisição do saber ético: “Observe Aristides! Ele é o homem ético de 
A tenas.” Veja que os prim eiros educadores não são form ados em 
Doutrinas Éticas para daí partirem para o processo de formação ética 
dos filhos; vamos “tateando” entre erros e acertos, a partir da própria 
experiência pessoal (com todas as angústias que carregamos sobre 
nossas próprias atitudes morais) e transmitindo o que nos foi passado 
com mais ou menos convicção.

Dado que o conhec im en to  m oral é uma exp e riê n c ia  de 
apropriação antes de tudo mimética, os jovens não sabem muito bem 
que modelo devem acompanhar, a quem devem “im ita r” , ao passo 
que do outro lado tem os pais duvidosos sobre suas convicções e 
posturas, receosos de uma verdadeira coerência entre discurso e 
atitude, porque, afinal, são eles as primeiras “figuras m odelares” . E, 
aqui, pode ocorrer o que Renato Janine Ribeiro denunciou como 
“mecanismo de terceirização da educação” , verificado nas fam ílias 
contem porâneas, onde pais tendem a transferir para a institu ição 
escolar a responsabilidade sobre a formação dos filhos em seus vários 
níveis, inclusive o moral, seja por fa lta de tempo com eles, seja por 
insegurança quanto ao que seja adequado e eficaz para a vida deles, 
diante dos questionam entos trazidos pela Psicologia in fantil, e pela 
excessiva demanda prática decorrente dessa nossa c iv ilização de 
valores cada vez mais poiéticos, quer dizer, de valorização crescente 
da racionalidade produtora de bens materiais, utilidades, e não de 
virtudes morais. Com Pe. Vaz:

“Num mundo em processo acelerado de racionalização 
técnica como é o nosso, onde a razão poiética, produtora 
de artefatos, é a forma dom inante de racionalidade, não 
estará sendo a intuição m oral substituída por recursos 
às razões te cn o c ie n tífica s  ou tidas  como ta is , que 
d itariam  aos indivíduos, aos grupos profissionais e aos 
poderes públicos, os critérios do agir supostamente moral, 
de acordo com sua adaptab ilidade às exigências do 
progresso da técnica e da ciência ou com sua submissão
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a in te resses  m enos nobres com o os econôm icos  ou 
ideológicos?”20

E a resposta, im p líc ita  na própria  co locação do prob lem a, 
com parece em term os m ais contundentes:

“Uma tal subm issão do ag ir ético, despojado da in tu ição  
m ora l que o insere no universo ético ob je tivo, às razões 
ax io lo g ica m e n te  neutras da te cnoc iênc ia  às pseudo- 
razões da ideologia s ignificaria, na verdade, o fim  da Ética 
pela supressão do seu objeto: a ação hum ana fica ria  
reduzida, ao fim  e ao cabo, a um arte fa to  técn ico  sem 
alm a ou a um com portam ento  cond ic ionado por fa to res 
aé ticos.”21

O rigorism o m oral c lássico cede a esses questionam entos, e 
em seu lugar encontram os confusão e lax ism o ético. Os pais se 
sen tem  d e sp re p a ra d o s  e apostam  em m étodos d e se n v o lv id o s  
“e fica zm e n te ” por educadores fo rm ados para tan to . E com esta 
questão angu lar tem de ve r a Pedagogia do nosso tem po. Enquanto 
fo rm ador da área ju ríd ica , no entanto, o ju ris ta -e d u ca d o r  tem  uma 
q u e s tã o  a a c re s c e n ta r  nessa  tra m a  c o m p le x a  de q u e s tõ e s  
sintetizáveis em dois problemas matrizes: “o que significa educar hoje” , 
e “qual a m elhor form a de atualização de um projeto ético-pedagógico 
nesse co n te x to ” ; a estes acrescen ta ríam os: “a com p lex idade  da 
fo rm ação ética no m undo contem porâneo não pode exclu ir, sem 
sombra de dúvida, a fo rm ação ju ríd ica  do c idadão” . E como, e sobre 
quais fundam entos, isso se tornaria  realidade?

*
O fundam ento está lançado: precisam os apresentar a essência 

ética do direito, ou o d ire ito  como realidade ética constitu tiva do modo 
de vida da sociedade, especia lm ente  de uma sociedade liv re  e igual 
em direitos. Aqui reside a d iferença de uma educação ju ríd ica  guiada 
pe lo  v e to r  da e tic id a d e  do d ire ito  ou do d ire ito -é t ic o :  ass im  
compreendido, torna-se possível uma identificação dos indivíduos com 
essa ordem objetiva de atribuição de direitos, e que vem comparecendo

20 LIM A VAZ. Escritos de filosofia V, op. cit., p. 126.
21 Ibidem, p. 127.
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na pré-compreensão da coletividade leiga como ordem de coação legal 
(afinal, as lembranças recorrentes da experiência juríd ica são do tipo: 
multas de trânsito, arrecadação tributária  excessiva, vis ita  da polícia 
pelo barulho no dia de festa em casa, o tra fican te  que está solto, o 
po lítico  corrupto que obteve habeas corpus  no STF para não se 
m an ifes ta r na C PI.., etc.).

Podemos, então, com eçar por a fastar a técnica peculiar á área 
ju ríd ica  -  que interessa mesmo aos ju ris tas  e operadores do d ire ito  
nas vias de e laboração e aplicação do d ire ito  decantando dela 
apenas o seu m iolo, sua matriz axiológica: aquele arsenal supremo e 
fundam ental para que a vida juríd ica se desenvolva de maneira sadia 
eticam ente. E essa fac ilitação ou “bana lização ” (em sentido positivo: 
“vam os co locar o d ire ito  na rua para as pessoas!”) do d ire ito  na 
expos ição  de seus ins titu tos  e va lo res m ais essenciais é o que 
poss ib ilita rá  aos ind ivíduos (na qualidade de suje itos de d ire itos) se 
iden tifica rem  com uma vida de “ re iv in d ic a ç õ e s ” ju ríd ica s . Não 
percebem os num prim eiro lançar de olhos, mas esta “rev ificação ” ou 
exp lic itação  da essência  ética  do d ire ito  é uma reviravo lta  no modo 
de vida ética excessivam ente passivo que experimentam os em nosso 
d ia-a-dia, aguardando sempre (por uma mágica de nobreza prática) a 
m an ifestação s ingu la r da “ lei moral dentro” de cada um. Lei moral 
solitária, e que se compartilha, na verdade, na forma da ordem objetiva 
que é o d ire ito . Tomar consciência de que é im prescindível uma vida 
ju r íd ic a  c o m p a r t i lh a d a  é a te n ta r  pa ra  o fa to  n o tó r io  da 
re s p e ita b ilid a d e  do d ire ito  do outro, porque igua l a m im , numa 
sociedade consentida22 e politizada na form a de Estado Dem ocrático  
de D ire ito . E isso só será possível à medida que conseguirm os não 
(ou não só) “achar o d ire ito  na rua” , mas “co locar o d ire ito  na rua” , 
nas co n ve rsa s , nos d iá lo g o s , no ja rg ã o  de quem  va i até  um

22 A  ativ idade do  reconhecimento é própria da Razão P rática em seu m om ento cognoscente, en quan to  que o 
consenso dele decorrente é sua ativ idade volitiva, de modo que “ uma vez reconhecido o outro no horizonte 
do Bem, a inclinação da vontade segue-se necessariam ente ao reconhecimento para consentir na comunidade 
entre o Eu e o Outro sob o signo da bondade. (...) [Destaquemos que ] o consenso não se dirige primordialmente 
ao  O utro  em sua individualidade em pírica contigente m as en quanto  é, por sua propria natureza de outro 
Eu ’ , partic ip an te  de um m esm o universo ético  e , com o tal, revestido  de dignidade de fim em si m esm o e 
portador de valores (por exemplo de d ireito s...).” (Grifamos) (LIMA VAZ, Escritos V,op. cit,p. 75). Podemos 
distinguir dois tipos de consenso: o lógico e o ético. O  primeiro é ato da Razão Teórica que se realiza em torno 
de verdades teóricas (idéias em si m esm as); já o segundo decorre da Razão Prática concom itantem ente com 
o reconhecimento e se estabelece em torno de verdades práticas (valores).” (LIM A VAZ, loc.cit.)
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estabelecim ento com ercia l re iv ind ica r -  e não pedir- a troca de uma 
m ercadoria viciada. Não pensamos aqui em jargão técn ico-rigoroso23, 
la tin ism os e denom inações la tas e e s tr ita s ; pensam os na fo rm ação 
de uma postura  é tico -ju ríd ica , de uma ocupação de posição pelo 
ind ivíduo, pessoa, dotada de consciência sobre sua possib ilidade de 
re iv ind icação  de algo com a propriedade típ ica  de quem  tem  a 
apropriação do seu  d ire ito , que seja, ao m enos, o d ire ito  de se 
m anifestar, de expressar sua re iv ind icação. Veja que nesse ponto, o 
suje ito de d ire ito  “cresce” em dignidade; ele não aceita a negação do 
seu suposto d ire ito  e procura um tu to r para ce rtif icá -lo  da certeza 
desse d ire ito24. Ele tem razões  ao se colocar; e essas razões, o dire ito 
as tem tam bém  a oferecer, juntam ente com a m oral, enquanto razões 
de d ire ito  ou na form a de d ire itos. T rata-se, acim a de tudo, de uma 
d ign ificação  con fe rida  pecu lia rm ente  pela ordem  ju ríd ica , e que 
necessita de confirm ação pragm ática no d iscurso e na experiência  
ética da vida cotid iana de todos nós, sob pena de não a lcançarm os a 
tão  a lm e jada  e fe tiv id a d e  de d ire ito s  (há m u ito  d e c la ra d o s  em 
D ocum entos In ternacionais e C onstitu ições).

Temos que assum ir o d ire ito  como com ponente essencial de 
nossa experiênc ia  é tica , sob pena de serm os m assacrados pelo 
proselitism o do discurso ju ríd ico  de massa (preferencialm ente o apelo

23 A própria C iência do D ireito  não obtém  sucesso  em sua em preitada de universalização e consolidação  dos 
usos da sua linguagem nos vários ramos do Direito. A  título ilustrativo, lembremos das divergências em torno 
da classificação dos atos administrativos encontradas nos textos da Doutrina administrativista, sem mencionar 
os usos diversos para a própria palavra ato , processo, termo, princípio, in stituto, sanção, vigência, eficácia, 
an u lação , e tan tas ou tras... O  jargão  ju ríd ico  é con stan tem en te a lterado  pela ânsia dos ju ristas em criar 
termos novos para conceitos clássicos e sedim entados, o que gera conf usão e insegurança para nossa área, à 
medida que a D outrina e Jurisprudência passam a se utilizar de termos novos para nomear conceitos velhos, 
não inovando em nada na natureza de tais conceitos.

24 Que certeza promove a instrução probatória no processo? Chegamos a um ponto de lucidez sobre o drama de 
se trabalhar com o valor da verdade acim a de tudo -  visto  que a verdade é o próprio drama da experiência 
cognoscitiva do ser humano- , que assumimos, enfim, que o valor maior do processo atual é a oportunização 
do falar, a m anifestação em contraditório, o debate, e não a presunção tacanha de que se é possível descobrir 
a verdade dos fatos. Veja que parece bem convin cente, na perspectiva de uma Teoria do C onhecim ento, a 
afirm ação de que para o julgador se aproximar da “verdade” dos fatos, deva ele ao  menos estar diante desses 
fatos na ocasião  de seu acon tecim en to . O corre que na perspectiva do  d ireito  processual e do  respectivo  
estatuto do exercício da jurisdição, se o decididor estava presente lá, não pode mais funcionar como julgador 
na recon stitu ição  dele aqu i, sob juízo ju ríd ico . Ele fun cion aria , an te s, com o testem u nh a. Veja que a 
reconstituição dos fatos em juízo é antes de tudo reconstituição, en quanto tal, argumentativa sempre, referida 
sempre a versões e tentativas de su sten tação  dessas versões; jam ais “ os fatos em si m esm os” . Tal não só  não 
é tolerado pelo direito como também não esperado ou desejado por ele, justam ente por se admitir a  priori que 
essa via seria ilusória, diante de todo o trabalho que as diversas ciências teóricas (e por que não dizer também 
as ciências práticas?) vêm prom ovendo, especialm ente a partir do Criticismo kantiano.
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a “d ire itos hum anos” , vazio de compreensão do que sejam realm ente 
esses d ire itos, qual seu alcance e va lo r histórico) e /ou pela má-fé de 
detentores de conhecim ento e ou autoridades na área. O passo mais 
avançado que se pode dar na esfera é tico -ju ríd ica  é jus tam ente  a 
autonom ia dos su je itos de d ire itos  quanto a instâncias de aplicação 
coerc iva  do d ire ito , pois compete ao próprio cidadão reconhecer o 
d ire ito  do o u tro ; não por m edo do a p a ra to  e s ta ta l, m as por 
com preensão da leg itim idade da re iv ind icação alheia, ou seja, do 
reconhecim ento  do outro como pessoa, su je ito  de d ire ito , posição 
por todos igualm ente com partilhada  (consentida ) no plano de uma 
consciência  ju ríd ica .

Consideramos ainda eticamente restritas as teses juríd icas mais 
m odernas que entendem  ser o processo ju d ic ia l desenvolv ido em  
contrad itó rio  o ápice d ign ificante do direito. Certo que é, sim, parcela 
expressiva  de rea lização do Estado Dem ocrático  de D ire ito  esse 
“poder falar"’ no processo norm ativo in te r parts, onde a dem ocracia 
se m anifesta  d ia log icam ente  entre os su je itos in tra-processuais. 
Entretanto, o ideal é que não seja necessário esse contraditório formal, 
no sentido de estabelecido in tra muros processual, com toda a carga 
coerc iva  que ele já  representa, e que, em sede últim a, confere a um 
te rce iro  a decisão  sobre os com portam entos de cada um. Ora, essa 
solução deve ser apenas uma entre outras mais lúcidas por parte dos 
próprios su je itos destina tários de normas do tipo ju ríd icas, e não ser 
transform ada numa tu to ria  decisional, em que se aliena numa figura 
estata l a tom ada de decisão sobre uma norma que é com um  e 
u n iv e rs a l, logo c o g n o s c ív e l e re c o n h e c ív e l por to d o s  os que 
com partilham  do processo de consenso  concluído na norm a. E se 
questionada essa “consensualidade”, à medida que as v ias políticas 
são elas m esm as questionáve is, tem os de adm itir, jun tam ente  com 
essa conclusão, uma outra: o ju iz  simplesmente não negará aplicação 
à norm a sob um argum ento  de ta l natureza p o lítico -ideo lóg ica . 
Entendem os que um ju iz  não deve ser convocado a p rio r i para 
reconhecer e v ia b iliza r o exercício, a rea lização de um d ire ito , mas 
como últim a ra tio  para essa concretização. M uitos dos casos de 
busca pela solução jud ic ia l dão-se com o intuito de protelar a solução 
de fin itiva  sobre um d ire ito  que já se sabe evidente, e contra o qual se 
luta. Ora, essa d ificu ldade  em se adm itir a existência do d ire ito  do
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outro é uma manifestação triste de ausência de consciência ju ríd ica  
de um povo, de uma cultura, metamorfoseando o processo jud ic ia l 
em instrumento de protelação de satisfação de direitos. Quantas vezes 
recursos são interpostos com esse fim ?26 Devemos propugnar por um 
momento dialogai prévio em torno do d ireito, ainda que isso hoje, 
dentro da vivência juríd ica que experimentamos, pareça mesmo uma 
pretensão fantasiosa , mas que deve ao menos ser subm etido “às 
luzes da razão” como projeto pedagógico-juríd ico de form ação do 
cidadão, do sujeito ético  (m oral e ju ríd ico).

Há vozes se levantando nesse mesmo sentido, guardadas as 
d iferenças de posição sobre o método e alcance de uma paideia  
ju r íd ic a . E ncon tram os em J .J . G om es C an o tilh o  in te ressan te  
observação sinalizando em sentido s im ila r à da pedagogia ju ríd ica  
para a efetiva formação da educação cívica. C ita Manfred, e conclui 
com ele que é imprescindível papel de uma Teoria da Constituição  na 
formação do cidadão comum:

“A função crítica da Teoria da Constituição poderá também 
o rie n ta r-se  no sen tido  de uma “ pedagog ia  c ív ic a ” 
(B iirg e rp ã d a g o k ik ) re fo rçando  a co n sc ie n tiza çã o  e 
formação dos cidadãos, tradicionalmente remetidos, neste 
campo, para a 'encic lopédica 'Teoria  Geral do Estado’.”26

S intom ático o uso da expressão “pedagogia c ív ica ” referida a 
um cam po tão teó rico  do saber ju ríd ico  com o o é a Teoria da 
Constituição, e que aqui é apresentada por Canotilho como passível 
de ser apreendida pelos “cidadãos” em geral, para a sua “form ação” . 
Essa é uma e v o lu ç ã o  no cam po do D ire ito  C o n s titu c io n a l, 
espec ia lm ente  se se destaca da própria  D ogm ática do D ire ito  
Constitucional uma Teoria Geral da Constituição, que oferece conceitos 
basilares e fundantes desse campo da experiência juríd ica e que em 
torno e sob a qual transitam  todas as demais, desde a consolidação 
dos movimentos constitucionalistas do século XIX. Lamentavelmente 
os indivíduos, destinatários de todo esse trabalho de construção e

25 ... e o ordenam ento jurídico vem se reformulando para refreá-lo, correndo sempre o risco de incorrer na 
injustiça do decisionismo único, autoritário... E aqui a luta do direito para apresentar alternativas para o mau 
uso dos seus próprios institutos, como no caso do nosso sistema recursal civil, complexo e defasado.

26 C A N O T ILH O , J.J . Gomes. Direito constitucional. Coimbra: Almedina, 1980, p. 47.

176



M aria B ro ch ad o

reconstrução da experiência juríd ica de nossa época estão alijados 
dessas inform ações, desse nível de conhecimento. Forçoso indagar 
por que o D ire ito  ainda é “assunto de ju r is ta ” ! In fe lizm en te  o 
constitucionalista português não avança na tese, apenas a indica como 
mais uma possib ilidade de form ação cív ica. E aqui se impõe a 
improrrogável pergunta : “Como promover-se uma pedagogia jurídica?”

Esta resposta só pode resultar de uma união de esforços 
m etodológicos das áreas de Pedagogia, Psicologia e Direito; logo, é 
uma questão posta transdisciplinarm ente. Nós, Juristas, não somos 
formados para idealizar um projeto pedagógico viável, satisfatório, e 
por que não dizer, sedutor, que alcance o leigo, aquele que não 
pretende conhecer o campo operacional do direito, mas apenas seus 
fundamentos, que se expressam em última e essencial roupagem na 
forma de direitos humanos fundamentais e subdireitos que os realizam. 
É nesse ponto que devemos conjugar esforços para a arquitetura de 
um projeto pedagógico inclusivo da formação juríd ica  dos indivíduos, 
desde os níveis mais elementares de sua formação. O Jurista participa 
com a matéria essencial que é o conteúdo juríd ico, expresso no 
sistema ju ríd ico  atual, bem como com seu sentido e construção 
histórica, além das questões doutrinárias mais relevantes, o que 
aponta para uma apresentação do d ire ito  não apenas como um 
emaranhado de leis, códigos e regras coercivas, mas como uma ordem 
de direitos, fundada em valores universais, refletidos e sobre os quais 
paira uma séria preocupação por parte dos pensadores da área em 
ju s tifica r racionalm ente a natureza e finalidade de seus institutos. 
Esse “modo de apresentar” o conhecimento jurídico parece muito mais 
instigante e v iáve l para o senso comum que a concepção clássica, 
de forte apelo positivista, que tradicionalmente vem sendo transmitida 
há décadas, tanto para os operadores do direito, quanto para o público 
em geral, através dos meios de comunicação de massa. Estes são 
responsáveis em grande cota pela transm issão equivocada do 
conceito de direito, sempre apresentado como infinitas e protelatórias 
form alidades processuais, injustas e sem sentido, decorrência de 
opções políticas viciadas. Não há hoje, pelo que tenho podido perceber, 
qualquer referência à essência ética do d ire ito e nem propostas de 
educação ju ríd ica a partir dessa concepção eticizante. E essa é uma 
via necessária e urgente.
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6. O d ire ito  p o s it iv o  do n osso  tem po  s in a liza  para a fo rm ação  
ju r íd ic a  dos in d iv íd u o s

O grande problema no qual incorrem os quando pensamos 
prospectivam ente, como é o caso desse texto -  que visa a uma 
exortação a um projeto pedagógico -, é cairmos no argumentativismo 
vazio, via de conseqüência, numa retórica palanquista sem fim . Com 
certeza, descrever (e re fle tir sobre) realidades postas é bem mais 
convincente e considerável por nossos interlocutores; daí o sucesso 
inegáve l do m ovim ento  p o s itiv is ta  e suas propostas lóg icas e 
ideológicas. Como o “habitat” do Jurista é ainda preferencialm ente o 
d ire ito positivo, ao fa larm os para Juristas, pensamos em trazer para 
o texto fundamentos de direito que não só dão suporte normativo como 
até funcionam como verdadeiro incentivo para a idéia de que é possível 
form ular um projeto de formação juríd ica dos indivíduos. Comecemos 
pelo topo da pirâmide.

A Constituição Federal de 1988 traz normas que sustentam uma 
interpretação que se harmoniza com tudo o que ficou aqui expresso. 
L e m b re m o -n o s  de que d e n tre  as p e c u lia r id a d e s  da norm a 
constitucional apontadas pela Doutrina, figura a natureza específica 
da linguagem dessa espécie norm ativa: “as normas constitucionais 
ap resen tam  uma linguagem  próp ria  à ve icu la çã o  de norm as 
princip io lógicas e esquemáticas, possuindo uma m aior abstração e 
um m aior grau de abertura, com menor densidade ju ríd ica .”27 Isso 
significa que um texto  constitucional comporta interpretações mais 
abertas, justam ente para se ajustarem  às necessidades socia is e 
políticas de cada momento do sistema juríd ico sempre atualizador de 
uma Constituição perene, seja na forma de elaboração normativa, seja 
na de aplicação dessas normas abstratas, ambas fases de construção 
de todo  28 o direito.

27 B A R R O SO , Luis R oberto apud PEREIRA , Rodolfo V iana. Hermenêutica filosófica e constitucional. Belo 
Horizonte: DelRey, 2001, p. 105.

28 N esse ponto não podemos deixar de referir o conceito de todo ético ao qual o direito pertenceria, segundo a 
tese de A dolf Trendelenburg, sobre o qual Jellinek construiu sua tese do mínimo ético, amplamente utilizada 
por O tto  Bachoff para um fundam ento último da C onstituição. Sobre o tema ver: BR O C H A D O , M ariá. 
Direito e ética: a eticidade do fenômeno jurídico. São Paulo: Landy, 2006, p. 41-51; e ainda BA RRO SO , Luís 
Roberto. Interpretação e aplicação da constituição. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 188-194.

178



M ariá  B ro ch ad o

Vejamos o art. 5o. Já no rol dos direitos e deveres individuais e 
coletivos encontramos suporte argumentativo para a nossa tese: art. 
5o , LXXIV: “o Estado prestará assistência ju ríd ic a  integral e gratuita 
aos que com provarem  insuficiência de recursos” (Grifo nosso). A 
interpretação desse d ispositivo pelos constitucionalistas tem forte 
apelo jurisdicionalizante, seja por restringir a atividade de assistência 
à Defensoria Pública, seja porque entende que essa ativ idade se 
estabelece necessariamente por ocasião de um litígio (possível lide), 
ou seja, sempre por ocasião da atuação do Estado-Juiz para a solução 
do conflito  ju ríd ico. Segue a interpretação de José Afonso da Silva:

“ F o rm a lm en te , a igua ldade perante a Jus tiça  está 
assegurada pela C onstitu ição , desde a garan tia  de 
acessibilidade a ela (art. 5o, XXXV). Mas realmente essa 
igualdade não existe, ‘pois está bem claro hoje que tratar 
'como igual' a sujeitos que econômica e socialm ente 
estão em desvantagem, não é outra coisa senão uma 
ulterior forma de desigualdade e injustiça’. Os pobres têm 
acesso muito precário à justiça. Carecem de recursos 
para contratar bons advogados. O patrocínio gratuito  se 
revelou de alarmante deficiência. A Constituição tomou, a 
esse propósito, providência que pode concorrer para a 
eficácia do dispositivo, segundo o qual o Estado prestará  
a s s is tê n c ia  ju r íd ic a  in te g ra l e g ra tu ita  aos  que  
com provarem  insuficiência de recursos (art. 5o, LXXIV). 
R efe rim o-nos à ins tituc iona lização  das D efensorias 
Públicas, a quem incumbirá a o rien tação  juríd ica e a 
defesa, em to d o s  os graus, dos necessitados, na forma 
do art. 5°., LXXIV (art. 134).”29 (Grifamos).

Começamos por acrescentar que o texto desse inciso não se 
refere à ativ idade da Defensoria Pública estritamente; é o art. 13430 
que remete o intérprete ao art. 5o, LXXIV. E aqui colocamos a questão: 
só a Defensoria Pública deve prestar assistência juríd ica integral? E 
mais: vo ltam os ao primeiro parágrafo desse artigo: ju ríd ico  não é

29 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São  Paulo: Malheiros, 2005, p. 219,220.
30 “Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, nos necessitados, na forma do art. 5s , LXXIV.”
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sinônimo de jurisd icional, nem intrinsecamente jurisdicional, nem por 
ocasião de um lit íg io  a ser ap reciado a pos te rio ri no cam po 
jurisd ic iona l (referim o-nos a consultoria sobre pretensões resistidas 
concretamente). O conceito de “ju ríd ico ” é infin itam ente mais amplo. 
Daí concluirmos que a “assistência jurídica” para os menos favorecidos 
deve ser disponibilizada previam ente, e especialm ente na forma de 
educação sobre seus d ire itos; afinal, são os que mais carecem de 
reconhecimento de seus direitos fundamentais, são os que não sabem 
onde fica  o fórum , são eles os que se constrangem  d iante de 
expressões pomposas tais como “escritório de advocacia” , “tribunais” , 
“promotores de jus tiça ” , “entrar na jus tiça ” , “d ire ito ” .

Caminhemos mais pela nossa Constituição, agora já pelo direito 
à educação. Declarado direito social já no caput do art. 6o da CF/88, 
é tratado especificam ente no art. 205, caput: “A educação, direito de 
todos e dever do Estado e da fam ília , será prom ovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvim ento 
da pessoa , seu p repa ro  para o e xe rc íc io  da c id a d a n ia  e sua 
q u a lif ica çã o  para o tra b a lh o ” . E m ais: o a rt. 214 tra z : “A lei 
estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, 
visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos 
níveis e à integração das ações do Poder Público que conduzam a: 
(...) V- promoção hum anística, científica e tecnológica do País. (Grifos 
nossos). Como, em pleno século XXI, pensar em formação humanística 
que desconsidere a formação sobre direitos humanos? O conceito de 
humanidade de nossa época está um bilicalm ente atrelado à garantia 
e exe rc íc io  desses d ire ito s  hum anos conqu istados por esforço 
conjunto, por lutas e perdas de toda a humanidade, que chega a esse 
início de século cônscia dos valores conquistados na forma de “seus  
d ire itos”. A expressão “promoção hum anística ... do País” é por 
demais vaga; a palavra “país” remete o comando a um abstracionismo 
d ifíc il de d issolver; o país, a idéia de país remete a um conjunto 
estrutural onde cidadãos, pessoas, indivíduos, seres humanos se 
movem. Estes, pessoas concretas, seres concretos é que devem poder 
fru ir de uma formação humanística satisfatória, e não uma abstração 
intocável : “o país” ; sob pena de a norma ca ir num vazio deôntico e 
axiológico.
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Sobre o “preparo para o exercício da cidadania" previsto no art. 
205, impossível pensar em cidadania sem pensar em direitos, e sobre 
isso falam os muito até aqui. Para com pletar esse texto, temos um 
comando bastante concreto, reiteradam ente descumprido e quase 
absolutam ente desconhecido do leigo: trata-se do art. 64 do ADCT: 
“A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta ou indireta, 
inc lus ive  fundações institu ídas e m antidas pelo Poder Público, 
promoverão ed ição  p o p u la r do texto integral da constituição, que 
será posta à disposição das esco las e dos cartórios, dos sindicatos, 
dos quartéis, das igrejas e de outras institu ições representativas da 
comunidade, gratuitam ente, de modo que cada c idadão  b ra s ile iro  
possa receber do Estado um exem plar da Constituição do B rasil” . 
(G rifos nossos). E o sentido dessa norma, podemos encontrá-lo na 
concepção de sociedade aberta dos intérpretes da constituição, do 
alemão Peter Hãberle, que entende ser o texto constitucional, antes 
de tudo, destinado aos cidadãos:

“A c o n s titu iç ã o  não é um o rd e n a m e n to  ju r íd ic o  
e xc lu s iva m e n te  d ir ig id o  aos ju r is ta s  a fim  de ser 
in te rp re ta d o  co n fo rm e  a n tig a s  e n ovas  re g ra s ; 
essencialmente, opera como referência para aqueles que 
não são juristas, para o cidadão”31.

Ao a rgum ento  de que ta is  norm as são e ssenc ia lm en te  
programáticas, respondemos que, no mínimo, têm eficácia negativa, 
ou seja, o sistema infraconstitucional não pode dispor em sentido 
contrário a esses comandos superiores. Desse modo, questionáveis 
se tornam determ inadas normatividades extraídas do direito positivo 
em vigor, ta is  com o a já  m encionada “ presunção absoluta  de 
conhecim ento da le i” (art. 3o LICC); o “potencial conhecim ento da 
ilic itude” (categoria elementar na formação da culpabilidade, exigida 
pelo art. 59 do Código Penal), e tantas outras que temos por aí 
d istribuídas pelos vários ramos da Enciclopédia Jurídica. Quem é, 
afinal, o “homem m édio”? Seria aquele indivíduo prudente, em boas

31 LÓPEZ PIN A  apud H O R T A , José  Luiz Borges. Direito constitucional da educação. Belo Horizonte: 
Mandamentos, p. 140-141. (no prelo)

181



Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais

condições de discern im ento para optar entre o certo e o errado. A 
questão é que este conceito ainda é em inentem ente moral, sendo 
que as prem issas sob as quais se constrói a culpabilidade desse 
homem são ju ríd icas e muito d iscutidas pelos próprios penalistas, 
que não chegam a um consenso sobre o tema. Como o sistema 
ju ríd ico pode presum ir o conhecim ento de leis in fin itas, de conteúdo 
complexo e compreensões diversas? Como pode um sistema jurídico 
e doutrinário referir-se a figuras tais como “homem médio", “potencial 
conhecim ento da ilic itude ” dentro de um ramo tão gravoso como o 
Direito Penal? O Estado não se ocupa de promover educação ju ríd ica  
bás ica  e exige ta is ônus do cidadão comum? Certo é que se sabe 
que m atar é crim e, que fu rta r o é, por in tu ição  moral, mas há 
determ inadas condutas tip ificadas  como crim es contra a ordem 
econômica e financeira, por exemplo, que nem os Juristas conhecem! 
Sem mencionar as infindáveis “contravenções penais” , que praticamos 
vez ou ou tra  sem sa b e r que são “c r im e s -a n ã o ” ! A e v id e n te  
im possibilidade de incidência dessas ú ltim as normas, seja no plano 
da obediência espontânea, seja no da aplicação pelo Estado, torna o 
D ireito Penal, no mínimo, descredibilizado, no seu papel de enfrentar 
apenas os ilíc itos mais graves que acometem a sociedade (princípio  
da fragmentariedade).

Os cidadãos são alienados de todo o universo conceituai com 
o qual trabalhamos e interferimos a todo o tempo na vida e na liberdade 
dessas pessoas. R estring im o-nos  a in te rfe r ir  na qua lidade  de 
autoridades, mas não como formadores éticos. Isso porque o Estado 
não oferece ao indivíduo qualquer formação elem entar sobre seus 
dire itos e obrigações, estando este ensino restrito aos bacharéis em 
d ire ito ou como cadeiras em cursos superiores. Como exig ir desse 
indivíduo comportamentos in tu itivam ente com patíveis com normas 
sofisticadas como as que encontramos hoje, por exemplo, na proteção 
de coletividades, de direitos difusos? Com certeza, a mera publicação 
de leis no Diário O fic ia l não é o sufic iente para que normas ju ríd icas 
sejam conhecidas por seus destinatários. Lembremo-nos das palavras 
de Tércio Sampaio Ferraz Júnior, citado acima: a função da publicação 
da lei pela Im prensa O fic ia l não tem por fina lidade  e lim in a r a 
ignorância, mas tão somente n e u tra lizá -la ; ou seja, a autoridade 
neutraliza possíveis argumentos sobre descumprimentos fundados em
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ignorância opondo o argumento de que “cumprira a sua parte" quando 
tornou a lei acessível pelo processo de publicização. Ora, ta lvez isso 
fosse satisfatório e compatível com a ideologia de um Estado Liberal 
sem g ra n d e s  p re o cu p a çõ e s  com  a p rom oção  de ig u a ld a d e  
substancia l32. No contexto do Estado Social, autoridades não “se 
neutra lizam ” na posição de meros “atores interventores” a posteriori 
para a proteção contra obstaculizações a exercícios de d ire itos 
(ind iv idua is especialmente). Ao contrário, nessa versão (social), o 
Estado comparece previamente  para a promoção dessa isonom ia  
material, visando a fomentar políticas de nivelamento entre desiguais 
socio-econom icam ente, para munir o cidadão de possib ilidades 
m ínim as para uma existência digna, exercida no espírito de seus 
direitos humanos fundamentais. E o meio de possibilitá-lo é formando
o indivíduo com a consciência de seus direitos, o que deve ser 
prom ovido como direito à educação também  jurídica.

Não podemos negar o alto padrão ético que o direito de nossa 
época alcançou. Estamos num estágio de desenvolvim ento ético- 
ju ríd ico  ta l, que padrões com portam enta is  sed im entados vêm 
paulatinam ente sendo substituídos por outros mais sofisticados e 
justos, como, por exemplo, a regra prevista no art. 51 do Código de 
Defesa do Consumidor33, que dispõem serem as cláusulas contratuais 
abusivas nulas, como no caso das que estabeleçam obrigações 
iníquas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada etc 
( inc iso  IV). O senso comum form ado segundo os padrões da 
m oralidade  opõe o argumento de que “a palavra dada deve ser 
cum prida” . O argumento juríd ico é eticamente superior: “ a palavra 
dada deve ser cumprida quando os interlocutores estão em e fe tiva  
posição de isonom ia, podendo, portanto, in teragir em igualdade de 
condições, e só então poderem sustentar a palavra dada” . Se o 
consum idor não está em condições de igualdade para optar, a 
m anifestação que o prejudica será desconsiderada, ainda que sua 
própria m anifestação adira àquela. Se não são falantes em pé de

32 Impressa no art. 3e, III da nossa Constituição, vetor ideológico fundante do nosso Estado e nosso direito.
33 O  ramo do D ireito do Consum idor é pioneiro no projeto de educação jurídica, justam ente pela natureza 

protetiva de suas normas, com forte apelo à concepção diceológica do Direito, ou seja, da análise da ordem 
jurídica, antes e sobretudo, como sistema de garantia de direitos. A Resolução da O N U  n. 39/24S, datada de 
1980 previa expressamente a “educação do consumidor” .
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igualdade, os e fe itos decorrentes do instrum ento consensual (o 
contrato) não podem pre jud icar aquele que está em posição de 
hipossuficiência. Veja que o fundamento para essa regra de natureza 
juríd ico-consum erista  denota evidente apelo para as prem issas da 
Ética do Discurso. Outro exemplo interessante de elevado padrão ético 
de norma do tipo ju ríd ica  é o disposto no art. 225 CF/88, comando 
que impõe a preservação do meio ambiente para gerações fu tu ra s . 
Note a p rospecção  é tica  do d is p o s it iv o , que exp ressa  uma 
preocupação do d ire ito  pos itivo  dessa época, desse m om ento 
histórico, dessa sociedade de preservar condições de existência para 
gerações futuras, ind ivíduos concretos que ainda não existem. Não 
se tra ta  de su je itos  m ora is  abstra tos, mas su je itos  de d ire ito  
concretos, situados num outro momento histórico. Nenhum código 
m oral chegou a tan to ! E ainda no inciso VI do mesmo artigo 
encontramos o comando referente à educação am bienta l. Essa gama 
de informações, essas transformações pelas quais o universo juríd ico 
vem passando, o que possib ilita  uma reform ulação da própria idéia 
de D ireito, tudo isso deve ser com partilhado com toda a sociedade. 
Não podem ser discussões restritas aos círculos acadêmicos, ao dos 
operadores do d ire ito , aos nossos T ribuna is , cons iderando-se  
sobretudo o fato de que o êxito de um projeto pedagógico inclusivo de 
uma dimensão jurídica depende inegavelmente da transdiciplinaridade, 
isto é, da construção de um projeto formulado por meio de uma relação 
dialógica entre profissionais diversos, como Juristas, Pedagogos, 
Psicólogos, Assistentes Sociais etc.

Para finalizar, trazemos o texto de lei pioneira em Minas Gerais34 
sobre a im plantação nos currículos de ensino médio e fundam ental 
das discip linas referentes a d ire itos humanos, para a form ação mais 
efetiva da cidadania em nosso Estado:

“ N orm a: LEI 15476 2005 Data: 12/04/2005
O rigem : LEGISLATIVO36

34 A Lei 12.767, de 1998 já dispunha sobre educação ambiental.
35 M IN A S GERAIS. Lei estadual n.c 15.476, de 12 de abril de 2005. Determina a inclusão de conteúdos referentes

à cidadania nos currículos das escolas de ensino fundamental e médio. Disponível em: http://www.almg.gov.br/ 
index.asp.?grupo=legislacao&diretorio=njmg&arquivo=legislacao_mineira > .  A cesso em 15 de abril de 2006.
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D ete rm ina  a inc lusão  de con teúdos re fe re n te s  à 
c id a d a n ia  nos c u rr íc u lo s  das esco las  de ens ino  
fundamental e médio.

0  povo  do E stado  de M inas G e ra is , por seus 
representantes, aprovou, e eu, em seu nome, nos termos 
do § 8o do art. 70 da Constituição do Estado de Minas 
Gerais, promulgo a seguinte lei:

Art. 1o -  As escolas de ensino fundam ental e 
médio integrantes do Sistema Estadual de Educação 
incluirão em seu plano curricular conteúdos e atividades 
re lativos à cidadania, a serem desenvolvidos de forma 
interdisciplinar.

Art. 2° -  Integram os conteúdos a que se refere o art. 1o 
os seguintes temas:

1 -  d ire itos humanos, compreendendo:

a)direitos e garantias fundamentais;

b) d ire itos da criança e do adolescente;

c) d ire itos políticos e sociais.

II -  noções de dire ito constitucional e eleitoral;

III -  organização político-adm inistrativa dos entes 
federados;

IV -(V e ta d o )36;

V -  educação ambiental;

VI -  d ire itos do consumidor;

VII -  d ire itos do trabalhador;

VIII -  form as de acesso do cidadão à justiça.

Art. 3o -  (Vetado)37.

A rt. 4° -  Esta lei entra  em v ig o r na data de sua 
publicação.

36 Veto referente à disciplina “ D ireito Penal” .
37 Veto referente à expressão “ revogam-se as disposições em contrário” .
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Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 12 de 
abril de 2005; 217° da Inconfidência Mineira e 184° da 

Independência do Brasil.

Deputado Mauri Torres -  Presidente da ALMG.”

Esta lei é de inequívoca expressão, dentro do próprio sistema 
ju ríd ico , de sua fase mais avançada: a que pretende re tornar o 
conhecimento do direito para o próprio indivíduo, o que parece evidente, 
pois ele é o receptor últim o dessa norm atividade. Trata-se de uma 
preocupação política desse início de século: a form ação de uma 
c o n s c iê n c ia  é tic a  m a is  s ó lid a , na fo rm a  c o m p le m e n ta r de 
co n sc iê n c ia  ju r id ic a , de modo que o d ire ito  deixou de ser um tema 
de juristas, advogados, autoridades; ele, enfim, passa a ser um tema 
de interesse de toda a coletiv idade, de seus destinatários finais.

Francis Bacon afirmou que o direito é um andaime da sociedade; 
após a solid ificação moral desta, ele pode ser retirado. No entanto, a 
história desm entiu essa tese, pelo menos até nossos dias. O direito 
não é retirado. E nós, cidadãos, não podemos fica r ingenuam ente 
aguardando a “chegada” tr iu n fa l da m ora lidade  com partilhada  
absolutamente, o momento humano de evolução ética que elevará o 
homem a patamares morais irretocáveis. Nesse ponto, remetemos o 
le ito r à epígrafe tão expressiva usada nesse artigo, uma inspiração 
dos maiores Éticos contemporâneos, Henrique Cláudio de Lima Vaz.: 
a igualdade absoluta seria sinônimo de ausência de liberdade, via de 
conseqüência, de identidade, de humanidade, enfim . E concluím os 
esse texto com a convicção de que não podemos ser “servos” do 
direito por conta de nossa ignorância sobre “o quê de direito”. Enquanto 
arcabouço ético constitu tivo da experiência humana em sociedade, o 
d ire ito não fora jam ais e lim inado, banido do ethos ; pelo contrário, 
sofisticou-se, transitando da forma prim itiva  de imposição coerciva 
de deveres para a forma mais sofisticada de atribuição garantida de 
d ireitos (exigíveis enquanto tais). Essa percepção sobre o fenômeno 
jurídico tem de ser transmitida, ensinada aos indivíduos, que há pouco 
mais de dois séculos experim entam  o Estado de D ireito, sem ter a 
oportunidade de (re)pensar o direito em term os tais: como “dire ito de 
d ire itos” . A ordem juríd ica é uma conquista libertária; não faz sentido
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nos tornarmos “reféns” dela, por ignorância quanto aos seus princípios, 
suas manifestações, sua indelével finalidade eunômica.
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